EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 921, DE 2017
Para acrescentar artigo, onde couber:


“Art. (...) – O Poder Executivo em até 30 (trinta) dias a contar da data da publicação da presente lei, encaminhará à Assembleia Legislativa demonstrativo cotejando o serviço da dívida corrigida pelo IGP-DI com o serviço da dívida, considerando o Acordo de Ajuste Fiscal celebrado com a União, corrigido pelo IPCA-E.”

JUSTIFICATIVA

A dívida de São Paulo tem que ser apresentada com clareza para esta Casa Legislativa.

O projeto de lei 920/2017 não traz informações com clareza e os dados pertinentes não são facilmente acessíveis.

Esta emenda busca sanar esta lacuna e estabelecer para o Legislativo um papel digno de sua estatura constitucional.
Sala das Sessões, em 10/10/2017.
a) João Paulo Rillo

